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a isenção vale para operações de conta corrente entre empresas controladas 
e controladoras, realizadas sem definição do valor principal ou sem cobrança de juros
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o qual estabelece que a cobrança do im-
posto deva acontecer somente quando há 
um contrato de mútuo bancário, ou seja, 
o credor faz um empréstimo ao devedor, 
que deve restituir com as mesmas quali-
dade e quantidade.

Segundo o deputado, a Secretaria da 
Receita Federal cobra o tributo porque en-
tende como operações de crédito os repas-
ses feitos entre contas correntes de empre-
sas controladoras e controladas, mesmo se 
realizados sem definição do valor do princi-
pal e sem cobrança de juros.

A assessoria técnica da FecomercioSP 
acompanha a tramitação do projeto, que 
está sob avaliação da Comissão de Finanças 
e Tributação da Câmara. Vale ressaltar que 
a Federação apoia toda a proposta que tem 
como objetivo diminuir ou isentar o recolhi-
mento de impostos. [ ]

O Projeto de Lei nº 7.095 de 2014 estabe-
lece a isenção da cobrança do Imposto 
sobre Operações de Crédito, Câmbio e Se-
guros (IOF) em operações de conta corren-
te entre empresas de um mesmo grupo. 
A proposta acrescenta um parágrafo ao 
artigo 13 da Lei nº 9.779, de 19 de janeiro 
de 1999, e vale para operações realizadas 
entre controladas e controladoras quan-
do não há definição do valor principal ou 
cobrança de juros.

Para o autor do projeto, o deputado 
Carlos Bezerra (PMDT/MT), essa isenção 
beneficiará muitas companhias e elimina-
rá possíveis considerações equivocadas do 
Fisco em relações econômicas que envol-
vam empresas do mesmo grupo. O depu-
tado tem como base uma decisão do Con-
selho Administrativo de Recursos Fiscais 
(Carf), órgão do Ministério da Fazenda, 



ciamento de resíduos sólidos, a PNRS ainda 
precisa de regulamentação para detalhar o 
sistema de Logística Reversa, no qual estará 
definida a destinação ambientalmente ade-
quada para as sacolas plásticas.

Outra medida em discussãO
Com a suspensão da distribuição das 
sacolinhas, algumas instituições e em-
presas apontaram que a decisão pode-
ria prejudicar as indústrias e o comércio 
das sacolas plásticas. Com o objetivo de 
tentar reverter esse possível problema, 
o prefeito Fernando Haddad disse, em 
coletiva de imprensa realizada no dia 13 
de novembro, que a distribuição de sa-
colas plásticas no munícipio de São Pau-
lo será autorizada, desde que as sacolas 
sejam padronizadas e utilizadas para o 
descarte dos resíduos sólidos destinados 
à coleta seletiva.

Para que essa medida seja colocada 
em prática, foi aberto o prazo de 60 dias 
para apresentação de formas padroniza-
das de sacolas. Contudo, a FecomercioSP 
reforça que é fundamental o aguardo do 
prazo estabelecido pelo prefeito para ava-

A distribuição gratuita ou a venda de sa-
colas plásticas aos consumidores foi mais 
uma vez proibida em todos os estabeleci-
mentos comerciais da cidade de São Paulo. 
Após análise, o Tribunal de Justiça do Esta-
do de São Paulo decidiu que a Lei Municipal 
nº 15.374, de 2011, é constitucional. Mesmo 
em vigor, a lei ainda pode ser suspensa no-
vamente, pois o assunto ainda é passível de 
recurso no tribunal, a fim de julgar se a dis-
cussão de matéria dessa natureza é de com-
petência do Poder Executivo.

Para a Federação do Comércio de Bens, 
Serviços e Turismo do Estado de São Paulo 
(FecomercioSP) toda medida que objetive a 
sustentabilidade é louvável. Entretanto, a 
questão da utilização ou da proibição das 
sacolas plásticas deve ser abordada pela 
Política Nacional de Resíduos Sólidos (PNRS), 
instituída pela Lei nº 12.305 de 2010. Assim, 
haveria a uniformização nacional do tema, 
sobretudo no que diz respeito à responsabi-
lidade compartilhada na gestão dos resídu-
os sólidos urbanos: consumidor, fornecedor 
e Poder Público.

Com o objetivo de preservar o meio 
ambiente e estabelecer diretrizes ao geren-

liar o modelo padronizado de sacolas que 
será apresentado para, então, ser possí-
vel uma análise mais contundente sobre 
sua viabilidade.

Para a Entidade, devem ser observa-
das, ainda, outras questões relevantes, 
como a forma que será realizada essa re-
gulamentação, uma vez que o inciso III, do 
artigo 69, da Lei Orgânica do Município de 
São Paulo, veda a possibilidade de regula-
mentação caso haja interferência de Ação 
Direta de Inconstitucionalidade contra a 
lei publicada, como ocorre no caso. Isso 
significa que enquanto a referida ação es-
tiver em trâmite, a regulamentação da lei 
será impedida.

A assessoria técnica da FecomercioSP 
considera importante observar ainda que, 
caso seja possível e ocorra de fato a regula-
mentação, será imprescindível a participa-
ção ativa das categorias econômicas direta-
mente envolvidas no assunto, uma vez que 
as entidades filiadas não foram consulta-
das ou se posicionaram sobre o assunto.

A FecomercioSP continuará a acompa-
nhar o andamento do processo que pretende 
derrubar a Lei Municipal nº 15.374 de 2011. [ ]

tribunal de justiça do estado de são paulo decidiu pela constitucionalidade 
da lei que proíbe a distribuição de sacolas plásticas aos consumidores

Lei que Proíbe sacoLas 
PLásticas é LegaL



comissão rejeita data 
fixa Para o carnavaL
fecomercio-sp já havia se manifestado contrária ao pl e o parecer 
da entidade foi encaminhado ao relator da matéria

A Comissão de Desenvolvimento Econômico, 
Indústria e Comércio da Câmara dos De-
putados rejeitou a proposta que pretendia 
fixar em lei a data do feriado de Carnaval. 
O Projeto de Lei nº 1.503 de 2011, do deputa-
do Stepan Nercessian (PPS/RJ), determinava 
que o Carnaval passaria a ser comemorado 
sempre na primeira terça-feira de março, se-
parado do calendário religioso. Atualmente, 
a festa obedece a um calendário móvel e 
ocorre 47 dias antes da Páscoa.

A FecomercioSP já havia se manifesta-
do contrária ao PL e o seu parecer foi enca-
minhado ao deputado Guilherme Campos 

(PSD/SP), relator da matéria, que recomen-
dou a rejeição do projeto. Segundo ele, a 
definição do feriado em lei seria um retro-
cesso econômico para cidades que não tem 
o Carnaval como fonte turística. “O Brasil já 
possui muitos dias livres de obrigação labo-
ral produtiva, que resulta na queda da pro-
dução, do consumo, do nível de emprego, da 
arrecadação, o que configura prejuízo para 
a economia”, justificou.

Na oportunidade, a Federação argu-
mentou ainda que o projeto de lei em 
questão era inócuo, pois pretendia alterar 
um feriado religioso que é fixado de acor-

do com a Páscoa. A entidade defende que 
a inclusão de mais uma data no rol já tão 
saturado de feriados gera impactos negati-
vos na economia do País e, em especial, ao 
comércio em geral.

Atualmente, são sete os feriados nacio-
nais discriminados em lei: 1º de janeiro, 21 
de abril, 1º de maio, 7 de setembro, 2 de no-
vembro, 15 de novembro e 25 de dezembro. 
Em 2012, segundo levantamento da Funda-
ção Getulio Vargas, houve um prejuízo no 
comércio brasileiro de aproximadamente 
R$ 50 bilhões, em razão dos feriados nacio-
nais comemorados em dias de semana. [ ]
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publicação da federação do comércio de bens, serviços e turismo do estado de são paulo

Aqui tem a força do comércio

por maioria de votos, o plenário deu provimento a recurso extraordinário 
do inss, contrariando parecer do relator

veram de recorrer à Justiça para não so-
frer com os débitos.

Com base na decisão do STF no recurso 
extraordinário com repercussão geral, defi-
niu-se que são devidas as contribuições previ-
denciárias sobre a participação nos lucros da 
empresa até a entrada em vigor da MP. Após 
a edição da norma constitucional, excluiu-se 
a incidência de contribuição previdenciária.

Para a assessoria técnica da Federação 
do Comércio de Bens, Serviços e Turismo do 
Estado de São Paulo (FecomercioSP), a parti-
cipação nos lucros e resultados não deveria 
ser equiparada à remuneração que integra 
a base de cálculo da contribuição previden-
ciária porque contraria a norma funda-
mental da Constituição Federal. A Entidade 
ressalta a importância da PLR como ferra-
menta de incentivo aos colaboradores e de 
melhoria da produtividade. [ ]

O Plenário do Supremo Tribunal Federal 
(STF) validou a cobrança de contribuição 
previdenciária sobre valores referentes à 
Participação em Lucros e Resultados (PLR) re-
cebidas por empregados entre 1988 e 1994. 
A decisão, tomada no fim de outubro, ana-
lisava o caso de uma empresa autuada por 
ter implementado o programa de PLR mes-
mo antes de ser editada a norma específica 
sobre o assunto.

A discussão teve origem no artigo 
7º, da Constituição Federal de 1988, no 
período que se estendeu até o fim de 1994. 
Somente a partir desse ano, com a Medida 
Provisória 794, posteriormente convertida 
na Lei nº 10.101/2000, é que o dispositivo 
constitucional foi regulamentado, estabe-
lecendo que a participação nos lucros não 
substitui ou complementa a remuneração 
devida a qualquer empregado, tampouco 
constitui base de incidência de qualquer 
encargo trabalhista.

Entretanto, diversas empresas implan-
taram programa de PLR no período de 1988 
a 1994, o que gerou autuações da Previdên-
cia e diversas discussões e disputas judiciais. 
No presente caso, a controvérsia chegou ao 
STF com status de repercussão geral.

Durante o julgamento da questão, os 
ministros decidiram acatar um recurso do 
Instituto Nacional do Seguro Social (INSS) 
que contestava a decisão do Tribunal Regio-
nal Federal da 4ª Região proibindo a cobran-
ça das empresas.

O voto da maioria dos ministros foi con-
trário ao parecer do relator da proposta, o 
ministro Dias Toffoli. Ele entendeu que a 
tributação é indevida e votou pelo despro-
vimento do recurso do INSS, alegando que o 
empregador que agiu com base na Consti-

tuição Federal, antes mesmo de norma es-
pecífica, não deveria ser penalizado. Para o 
ministro, a participação dos lucros está ex-
cluída do conceito de remuneração, nos ter-
mos da Constituição Federal, e, assim, não 
deveria incidir a contribuição previdenciá-
ria. A divergência foi aberta pelo ministro 
Teori Zavascki ao assentar que a jurispru-
dência da Corte era favorável à incidência 
da contribuição sobre a participação nos lu-
cros. Outros quatro ministros votaram pela 
incidência do tributo.

Até então, sem norma regulamen-
tadora, muitas vezes o INSS optava por 
efetuar cobrança das contribuições pre-
videnciárias sobre a participação nos lu-
cros, sob o argumento de que se tratava de 
norma de eficácia limitada, motivo pelo 
qual o valor tinha o intuito de remunerar 
o trabalhador. Assim, muitas empresas ti-

STF valida conTribuição 
previdenciária Sobre plr


